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Resumo

O presente artigo tem por objetivo apresentar e 
discutir os principais resultados da pesquisa Déficit 
Habitacional no Brasil 2007 e 2008, desenvolvida pela 
Fundação João Pinheiro/MG, com base nos dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 
2007 e 2008. O trabalho chama a atenção para as 
mudanças metodológicas empreendidas a partir do 
ano de 2007. Os resultados apontam uma leve redução 
no déficit habitacional no Brasil entre 2007 e 2008. O 
artigo traz, ainda, uma discussão a respeito da relação 
entre o indicador de déficit habitacional e o principal 
programa habitacional do governo federal, o Programa 
Minha Casa Minha Vida.
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Introdução e objetivos
Há pelo menos 40 anos, a questão da habitação no Brasil é tema de longos e profundos debates 

entre acadêmicos e estudiosos do assunto, bem como dos movimentos sociais de luta pela moradia. 
Embora a moradia digna seja considerada um direito pela Constituição Federal de 1988, o acesso à 
habitação de qualidade ainda está longe de ser uma realidade para milhões de brasileiros. 

O rápido processo de urbanização vivido pelo Brasil, a partir dos anos 1940, levou para as cidades 
brasileiras um contingente imenso da população. Aliadas a esse movimento, a baixa renda das famí-
lias, a especulação imobiliária e a inadequação das políticas de habitação fizeram com que parte da 
população urbana passasse a viver em assentamentos precários e informais. Não é à toa que a maior 
parte do déficit habitacional no Brasil atualmente esteja concentrada nas áreas urbanas. De acordo 
com o Censo Demográfico 2010, o Brasil possuía 160,8 milhões de habitantes nas áreas urbanas, o 
equivalente a 84% da população brasileira (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010). 

Sem entrar no âmbito das ações, é fato que o problema da habitação ronda as diversas esferas 
do governo, seja por preocupações de ordem social ou política. Nesse sentido, do conhecimento 
mais aprofundado sobre a demanda e a oferta de habitação no país, depende o aprimoramento dos 
debates e a formulação de políticas públicas. Nesse contexto nasceu a pesquisa ‘Déficit Habitacional 
no Brasil’, cujo objetivo principal é estimar demanda e oferta de moradias no país, levando em consi-
deração a necessidade de construção de novas moradias ou de adequação das moradias a condições 
mínimas de habitabilidade. A pesquisa é conduzida pela Fundação João Pinheiro/MG (FJP), em 
parceria com o Ministério das Cidades, e utiliza metodologia própria, desenvolvida para aplicação 
às pesquisas domiciliares realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A partir de 2009, com a divulgação e entrada em vigor do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), atualmente um dos principais programas do governo federal em termos de recursos e 
visibilidade política, a temática da habitação e do déficit habitacional ganhou destaque ainda maior 
em diversos setores da sociedade: na gestão pública, no setor privado, em especial no ramo da 
construção civil, e no mundo acadêmico. Vários estudos foram e estão sendo desenvolvidos para 
estimar o déficit e analisar os impactos do programa na redução da carência de moradias no Brasil, 
nos seus estados e municípios.

O presente artigo tem como objetivo principal apresentar a metodologia de cálculo do déficit 
habitacional e inadequação de domicílios e os principais resultados da aplicação da metodologia 
aos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) para os anos de 2007 e 2008.1  
Como objetivo específico, pretende-se explorar a relação entre o indicador de déficit habitacional e 
o PMCMV, apontando limitações da pesquisa no monitoramento do PMCMV, além das limitações 
do PMCMV na redução do déficit habitacional.

O Déficit Habitacional no Brasil
A primeira edição da pesquisa sobre o Déficit Habitacional foi realizada em 1995 e, desde então, 

tem sofrido modificações, muito em função de aperfeiçoamentos metodológicos, mas também em 
função da disponibilidade de informações. A cada nova publicação, discutem-se possibilidades de 
aprimoramento da metodologia de cálculo do déficit, sempre considerando a necessidade de com-
parabilidade da série histórica e a disponibilidade dos dados. 

1     Os dados das PNAD utilizados foram 

divulgados pelo IBGE no 2º semestre 

de 2008 e 2009, respectivamente.
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Além da FJP, outras instituições desenvolveram metodologias próprias para calcular o déficit 
habitacional no Brasil. Magnabosco et al. (2012) citam os estudos desenvolvidos pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), cuja metodologia teve como base o trabalho de Gonçalves 
(1997, apud Magnabosco et al., 2012) e o relatório da Fundação Getúlio Vargas (FGV), encomen-
dado pelo Sindicato da Construção Civil de São Paulo (Sinduson-SP). 

Estes estudos, apesar de tomarem como base a metodologia original da FJP, propõem algumas 
alterações no conceito de carências habitacionais, implicando em resultados consideravelmente 
distintos. A principal alteração é a retirada do cálculo do déficit habitacional de dois componentes2: 
ônus excessivo com aluguel e adensamento excessivo de moradores em domicílios alugados. 

Outra diferença entre a metodologia da FJP e a do Sinduscon/FGV diz respeito à inclusão no 
déficit habitacional de todas as moradias situadas em áreas de vilas e favelas.

Azevedo e Araújo (2007) apresentam uma crítica a essa postura metodológica que implica em con-
siderar que todas as moradias situadas em vilas e favelas devem ser substituídas. Segundo os autores:  

Isso significa, in limine, defender indiretamente políticas direcionadas para erradicação das favelas, postura 
superada em todos os países da América Latina, incluindo o Brasil, há mais de duas décadas. Significa não 
apoiar programas de autoconstrução e de urbanização de favelas (AZEVEDO; ARAÚJO, 2007, p. 249).

Apesar da existência de metodologias alternativas, o presente trabalho se concentrará na descrição 
e análise da metodologia proposta pela FJP, por ser aquela  oficialmente adotada pelo Ministério das 
Cidades, originária dos principais estudos e aprimorada pelas suas diversas atualizações. 

Ao longo de mais de uma década e, apesar de algumas críticas à metodologia (ALVES; CAVENA-
GHI, 2006), a pesquisa sobre o déficit tornou-se referência nacional e foi adotada pelos governos 
federal, estaduais e municipais, como um importante instrumento para a discussão sobre as demandas 
por habitação e as políticas sociais a ela vinculadas.

A pesquisa, elaborada a partir de extensa discussão conceitual, adotou uma definição mais ampla 
de necessidades habitacionais, que foi dividida em dois segmentos de análise. O primeiro, represen-
tado pelo déficit habitacional, é entendido como a necessidade de construção de novas moradias ou 
unidades domiciliares que visam resolver os problemas específicos de falta de moradia. O segundo, 
representado pela inadequação de moradias, reflete problemas na qualidade das moradias existen-
tes, ou seja, não se trata da construção de novas unidades domiciliares, mas da melhoria daquelas 
existentes e consideradas carentes em alguma dimensão (FJP, 2008).

Metodologia
A definição conceitual de déficit habitacional e inadequação de moradias utilizada nas pesquisas da 

FJP parte de dois pressupostos fundamentais. O primeiro considera que as demandas habitacionais 
são diversas nos diferentes grupos sociais e variam com o tempo, em função das mudanças na so-
ciedade. O segundo pressuposto reconhece que a questão habitacional não deve ser tratada apenas 
como a falta de moradia, mas deve englobar outras dimensões, além de possuir fortes ligações com 
outras políticas urbanas e sociais, como, por exemplo, os programas de regularização fundiária, 
urbanização de favelas e saneamento ambiental.

2   Os componentes do déficit habita-

cional serão detalhados em seguida. 

Para saber mais sobre o estudo com-

parativo entre as três metodologias, 

ver Magnabosco et al. (2012).
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Com base nesses pressupostos, a pesquisa adotou um conceito mais amplo de necessidades habi-
tacionais, que foi divido em dois segmentos de análise: a) o déficit habitacional; e b) a inadequação 
dos domicílios (FJP, 2008).

Componentes do Déficit Habitacional
O conceito de déficit habitacional está ligado diretamente às deficiências do estoque de moradias 

e é calculado a partir de quatro componentes (FJP, 2008). 
O primeiro, Habitações Precárias, é composto pelos domicílios rústicos – que pela definição 

do IBGE são aqueles sem paredes de alvenaria ou madeira aparelhada – e pelos domicílios impro-
visados – os imóveis e lugares não destinados à moradia (por exemplo, imóveis comerciais, barcos, 
pontes e viadutos). 

O segundo elemento é a Coabitação Familiar, compreendida pela soma das famílias conviven-
tes secundárias com intenção de constituir um domicílio exclusivo e das que vivem em cômodo 
– exceto os cômodos cedidos pelo empregador. Esse componente foi o responsável pela principal 
inovação na metodologia do cálculo do déficit habitacional em 2007, quando foi possível melhorar 
a mensuração da dimensão da coabitação familiar, em função do novo desenho do questionário 
da PNAD. A partir de então, foi possível identificar, entre as famílias conviventes, aquelas que 
efetivamente tinham intenção de constituir novo domicílio. Essa mudança ocorreu pela inclusão 
de duas novas perguntas no questionário da PNAD e foi importante para aprimorar a mensuração 
do déficit, uma vez que nem toda família convivente tem como motivo principal de coabitação a 
questão financeira (FJP, 2008).

O terceiro componente do déficit, também uma das inovações na metodologia adotada a partir 
de 2007, é o Ônus Excessivo com Aluguel Urbano, calculado como o número de famílias urba-
nas com renda familiar de até três salários mínimos que residem em domicílios urbanos duráveis e 
que despendem mais de 30% de sua renda com aluguel. Até 2006, esse componente fazia parte do 
cálculo da inadequação domiciliar. A partir de diversas análises e reivindicações dos movimentos 
dos sem-casa, percebeu-se que, para a parcela mais pobre da sociedade, o aluguel não é uma opção, 
mas a melhor alternativa possível. 

O quarto e último componente do déficit habitacional é o Adensamento Excessivo de Mora-
dores em Domicílios Alugados, dado pelo número médio de moradores por dormitório superior 
a três. Até 2006, esse quesito também compunha a inadequação de domicílios. Ao contrário do 
que ocorre nos imóveis próprios, onde o proprietário tem a possibilidade de aumentar, reformar 
ou vender o domicílio para torná-lo mais adequado às necessidades de moradia da sua família, nos 
imóveis alugados não há essa possibilidade. Por essa razão, passou-se a considerá-lo, a partir de 
então, como déficit habitacional e não apenas como inadequação.

Componentes da Inadequação de Domicílios
O conceito de Inadequação de Domicílios foi dividido em cinco dimensões não excludentes e que 

podem, portanto, estar presentes simultaneamente em um domicílio, ou seja, uma unidade habitacional 
pode se apresentar inadequada sob uma, duas ou até cinco maneiras. Em função disso, os resultados 
coletados por tipo de inadequação não podem ser somados, sob risco de múltipla contagem. Como 
inadequados são classificados os domicílios com carência de infraestrutura, adensamento excessivo 
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de moradores (em domicílios próprios), inadequação fundiária, cobertura inadequada e ausência 
de banheiro exclusivo.

No quesito Carência de Infraestrutura, estão todos os domicílios que não possuem pelo menos 
algum dos serviços básicos: iluminação elétrica, rede geral de abastecimento de água com canaliza-
ção interna, rede geral de esgotamento sanitário ou fossa séptica e coleta de lixo. O Adensamento 
Excessivo considera os domicílios próprios onde o número médio de moradores é superior a três 
pessoas por dormitório. O número de dormitórios corresponde ao total de cômodos que servem, em 
caráter permanente, de dormitório para os moradores do domicílio. O componente Inadequação 
Fundiária diz respeito aos domicílios onde pelo menos um dos moradores tem a propriedade da 
moradia, mas não, total ou parcialmente, a do terreno. O componente Cobertura Inadequada inclui 
todos os domicílios que têm cobertura de madeira aproveitada, zinco, lata ou palha. O último quesito 
que compõe a inadequação, Domicílio sem Banheiro, caracteriza-se pelo domicílio que não dispõe 
de banheiro ou sanitário de uso exclusivo. O Quadro 1 apresenta sinteticamente a composição do 
déficit e da inadequação habitacional, conforme metodologia da FJP em 2008.

QUADRO 1	 Composição do déficit habitacional e da inadequação de domicílios, de
                 acordo com metodologia desenvolvida pela FJP.

Fonte: FJP, 2011.

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Ainda em relação à metodologia, é importante mencionar que todos os aprimoramentos incorpo-
rados na pesquisa de 2007 foram mantidos em 2008 e houve apenas uma modificação entre as duas 
pesquisas. Até 2007, o cálculo dos domicílios improvisados era feito com base no percentual encon-
trado nos censos demográficos. Os estudos mostravam que essa tipologia estava sub-representada 
nas PNADs, por uma dificuldade de captá-los em decorrência da amostra. Por esse motivo, os nú-
meros identificados nos censos eram mais confiáveis. Entretanto, em 2008, notou-se uma possível 
superestimação do número de domicílios nessa categoria, o que fez com que fosse adotado o dado 
bruto da PNAD. Esse aprimoramento foi posteriormente aplicado para o ano de 2007.

Fontes de dados
Os dados apresentados no presente trabalho utilizaram como fonte de informação os microdados 

das PNAD 2007 e 2008, realizadas pelo IBGE e divulgadas no segundo semestre do ano posterior 
ao da coleta. Essa pesquisa é uma fonte de informação importante, pois tem periodicidade anual e 
é representativa para o Brasil, Unidades da Federação e para nove Regiões Metropolitanas. 

Como limitações, essa base não permite extrapolar os resultados para o nível territorial municipal 
e, embora disponibilize as informações para os chamados aglomerados subnormais – definição do 
IBGE que se aproxima da de favelas –, os dados para esse setor estão subenumerados (FJP, 2008).

Resultados
O déficit habitacional estimado para 2007 foi de 5,989 milhões de unidades, o que representou 

uma redução no valor estimado para o ano anterior, de 6,262 milhões de unidades (FJP, 2010)3.  
Essa tendência de queda manteve-se no ano seguinte, quando foram registrados como déficit 5,546 
milhões de unidades (Tabela 1). Entre as Regiões Geográficas, a única que apresentou aumento do 
déficit foi a região Centro-Oeste. Entre as Unidades da Federação, as que tiveram aumento foram: 
Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e Goiás. As regiões Sudeste e Nordeste concentraram a maior 
parte do déficit (72%) ou 3,993 milhões de unidades em 2008, enquanto a região Centro-Oeste foi 
a que apresentou o menor número (417 mil domicílios). Os resultados indicam que houve queda 
também no déficit habitacional rural. 

A Figura 1 mostra a distribuição espacial do déficit habitacional no país, com destaque para Minas 
Gerais e São Paulo, que, em 2007, possuíam o maior déficit em valores absolutos. Em 2008, o mapa 
mostra a queda do déficit em Minas Gerais para abaixo das 500 mil unidades. 

A Tabela 2 mostra o déficit habitacional relativo ao total de domicílios particulares permanentes 
de cada unidade analisada. Para o Brasil, o déficit habitacional relativo caiu de 10,7% para 9,4% entre 
2007 e 2008. Houve queda em todas as Unidades da Federação, exceto em Goiás e Mato Grosso do 
Sul, onde a variação percentual foi inferior a 1%. Na região Sul encontram-se os menores valores 
de déficit relativo, enquanto nas regiões Norte e Nordeste estão os maiores. O grande destaque 
(negativo) é o Maranhão, que, mesmo com queda entre 2007 e 2008, apresenta déficit relativo de 

3   Em 2006, não era possível a iden-

tificação das famílias conviventes 

com intenção de constituir um novo 

domicílio, pela ausência da variável 

na base de dados. Desta forma, 

para apresentar um resultado com-

parável ao dos anos 2007 e 2008, 

utilizou-se o artifício de aplicar um 

‘fator redutor’, obtido pela média 

dos percentuais das ‘famílias con-

viventes com intenção de constituir 

um novo domicílio’, observados em 

2007 e 2008. 
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26,7%, o que significa que o déficit habitacional corresponde a mais de 1/4 dos domicílios mara-
nhenses. Os números mostram que, embora a região Sudeste apresente o maior déficit habitacional 
em termos absolutos, a situação é pior nas regiões Norte e Nordeste, onde os valores relativos são 
maiores. A maior queda no percentual do déficit aconteceu na região Norte, nos estados do Amapá 
e Rondônia (Tabela 2). 

Na Figura 2, os mapas mostram em destaque as regiões Norte e Nordeste com os maiores valores 
do déficit habitacional relativo, enquanto São Paulo e Minas Gerais aparecem na categoria de déficit 
relativo abaixo de 10%. 

O Gráfico 1 mostra a composição por componente do déficit habitacional nas Regiões Geográficas 
em 2007 e 2008. É possível observar que há um diferencial significativo na composição do déficit: 
enquanto nas regiões Norte e Nordeste há participação relativamente alta do componente ‘habi-
tação precária’, nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul há alta participação do componente ‘ônus 
excessivo com aluguel urbano’. Entre 2007 e 2008, não houve mudança significativa na composição 
do déficit. Os componentes com maior participação relativa no déficit continuaram sendo habitação 
precária e coabitação familiar, no Norte e Nordeste, e ônus excessivo com aluguel e coabitação fa-
miliar nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. A maior mudança foi observada na região Sul, onde 
a ‘coabitação familiar’ perdeu espaço para o ‘ônus excessivo com aluguel’. 
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Tabela 1	 Déficit habitacional por situação do domicílio – Brasil, Regiões 
                 Geográficas e Unidades da Federação, 2007 e 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 – 2008.

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Figura 1	 Déficit habitacional total – Brasil e Unidades da Federação,  
	 2007 e 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 – 2008.

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Tabela 2:	 Déficit habitacional relativo ao total de domicílios particulares 
	 permanentes, por situação do domicílio – Brasil, Regiões Geográficas e  
	 Unidades da Federação, 2007 e 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 – 2008.

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Figura 2	 Déficit Habitacional relativo - Brasil e Unidades da Federação, 2007 e 
	 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 – 2008.

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Gráfico1	 Composição do déficit habitacional, segundo Regiões Geográficas –
	 Brasil, 2007 - 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 – 2008.

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).

A análise da inadequação dos domicílios urbanos entre os anos de 2007 e 2008 revela mudanças 
apenas pontuais. Como nos anos anteriores (FJP, 2010), a carência de infraestrutura urbana foi o 
fator de inadequação que mais atingiu os domicílios brasileiros. Embora tenha havido uma redução 
em período anterior a 2007, em 2008 esse componente apresentou um aumento significativo de 531 
mil domicílios, passando de 10,471 milhões em 2007 para 10,948 milhões em 2008. Os números 
indicam que, em 2008, 22,3% dos domicílios brasileiros eram carentes de pelo menos um dos itens 
de infraestrutura urbana (água, esgotamento sanitário, luz e coleta de lixo). Em 2007, o percentual 
era de 21,9% (Tabela 3). Nas regiões Norte e Centro-Oeste, metade dos domicílios tem pelo menos 
uma carência. A situação é crítica na maioria dos estados da região Norte e em Mato Grosso do Sul. 
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O segundo componente da inadequação que mais afeta os domicílios brasileiros é a 
inadequação fundiária. Ao contrário da carência de infraestrutura urbana, essa dimensão 
vinha apresentando crescimento em números absolutos até 2007 (FJP, 2010). Entre 2007 
e 2008 houve uma reversão na tendência, com uma queda de aproximadamente 159 mil 
unidades habitacionais no Brasil, o que corresponde a menos de 4% do total de domicí-
lios do país (Tabela 3). 
O componente que apresentou uma tendência clara de redução foi a ‘ausência de ban-
heiro exclusivo no domicílio’, que passou de 926 mil domicílios em 2007 para 800,4 mil 
domicílios em 2008 (Tabela 4). O adensamento urbano em domicílios próprios também 
apresentou tendência de queda entre 2007 e 2008. Esse tipo de inadequação afetou, em 
2008, 2,8% dos domicílios particulares permanentes urbanos (Tabela 4). A cobertura 
inadequada (Tabela 5), embora venha mostrando uma tendência de elevação, ainda é um 
componente pouco expressivo na inadequação domiciliar, atingindo apenas 1,2% dos 
domicílios brasileiros em 2008 – o equivalente a 600 mil domicílios.
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Tabela 3	 Inadequação fundiária e carência de infraestrutura em domicílios 
	 urbanos duráveis e percentual de domicílios particulares permanentes  
	 urbanos com inadequação fundiária e carência de infraestrutura, 	  
	 segundo Regiões Geográficas, Unidades da Federação – Brasil,  
	 2007 e 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 e 2008. 

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Tabela 4	 Adensamento excessivo e ausência de banheiro em domicílios urbanos 
	 duráveis (1) e percentual de domicílios particulares permanentes  
	 urbanos com adensamento excessivo e sem banheiro, segundo Regiões  
	 Geográficas, Unidades da Federação Brasil, 2007 e 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 e 2008. 

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Tabela 5	 Cobertura inadequada em domicílios urbanos duráveis e percentual 
	 de domicílios particulares permanentes urbanos com cobertura  
	 inadequada, segundo Regiões Geográficas e Unidades da Federação –  
	 Brasil, 2007 e 2008.

Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2007 e 2008. 

Elaboração: Centro de Estatística e Informações / FJP (2012).
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Déficit Habitacional e Programa Minha Casa Minha Vida
A criação e implementação do PMCMV atraiu muitos olhares para a questão do cálculo do déficit 

habitacional, entendido e utilizado como medida ou parâmetro norteador da política habitacional 
do governo federal. De fato, e dada a carência de informações atualizadas, fidedignas e detalhadas 
sobre as necessidades de moradia no país, a metodologia de cálculo do déficit habitacional, desen-
volvida pela FJP, tem desempenhado um papel fundamental para quantificar e qualificar o debate e 
a formulação de políticas urbanas e de habitação. Neste sentido, entende-se que o indicador conti-
nuará desempenhando esse papel, uma vez que não há perspectiva, pelo menos no curto prazo, de 
desenvolvimento de uma pesquisa que forneça, com o grau de abrangência que os dados da PNAD 
e do censo demográfico oferecem, informações sobre as carências de habitação. 	

Apesar da importância do indicador, a pesquisa e os conceitos por ela utilizados possuem algu-
mas particularidades, que devem ser levadas em consideração na análise ou na sua utilização como 
instrumento de monitoramento e avaliação do PMCMV. Especialmente, deve-se estar atento aos 
componentes que têm o maior peso na composição do déficit habitacional brasileiro: a coabitação 
familiar – particularmente no subcomponente famílias conviventes – e o ônus excessivo com aluguel. 

Supondo um contexto econômico favorável – de ampliação do crédito, redução da taxa de juros, 
facilitação da aquisição de financiamento habitacional, concessão de subsídio e aumento da renda 
real da população – como o que o Brasil vem experimentado nos últimos anos, é possível que haja 
um aumento do déficit habitacional no componente coabitação familiar. Isso ocorre na medida 
em que famílias que anteriormente não eram consideradas no cálculo do déficit passam a integrar 
a demanda efetiva por moradias. O caso das famílias conviventes que declararam não ter intenção 
de constituir novo domicílio, mas que responderam que o motivo principal para coabitação era o 
financeiro, é um exemplo disso. Esse último caso é, inclusive, considerado como um tipo de demanda 
reprimida que pode vir a se concretizar, na medida em que a renda das famílias ou as condições de 
financiamento habitacional melhorem e elas passem a considerar de forma efetiva a constituição de 
novo domicílio. Com relação ao ônus excessivo com aluguel, o aumento da renda, quando acom-
panhado de um aumento relativamente superior no valor do aluguel, pode também acarretar um 
aumento do déficit, não controlado pelos mecanismos do PMCMV. 

Outra limitação da utilização do indicador do déficit habitacional no monitoramento do PMCMV 
decorre do fato de que, ao utilizar os dados da PNAD, as estimativas só podem ser calculadas para 
os níveis de Brasil, Regiões Geográficas, Unidades da Federação e principais Regiões Metropolitanas 
do país. Para o monitoramento de um programa cujo desenho estipula o nível municipal como a 
escala de implementação das suas ações, tal aspecto inviabiliza a sua utilização. 

Os dados dos censos demográficos brasileiros permitem que o déficit habitacional seja calculado 
para o nível municipal. Apesar de se constituir um grande avanço, no sentido da produção de estudos 
mais desagregados, a representatividade dos dados não permite identificar o déficit habitacional na 
escala intramunicipal4 e, consequentemente, definir a eficácia do programa na redução do déficit. 
Neste sentido, a pesquisa não permite avaliar um aspecto muito importante, levantado por estudos 
pontuais sobre o programa, que têm apontado como efeito negativo a periferização da construção 
de moradias. Cardoso (2011), em um estudo sobre os impactos do PMCMV na cidade do Rio de 
Janeiro, mostra que a produção de moradias realizada no contexto do programa ocorreu majori-
tariamente em áreas periféricas, onde o preço da terra é menor, as condições de infraestrutura e 
serviços urbanos são piores e o acesso e mobilidade são mais precários. 

4	 O menor nível de representatividade 

dos dados de amostras dos censos 

demográficos brasileiros é o mu-

nicipal. Dados que permitiriam uma 

análise intramunicipal (universo) não 

contêm as variáveis necessárias para 

o cálculo do déficit habitacional, tal 

como definido pela FJP.  
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Considerações Finais
De um modo geral, a comparação entre os resultados dos déficits de 2007 e 2008 revela melhoria 

nas condições da habitação no Brasil, aqui compreendidas no seu sentido mais amplo, como déficit 
habitacional e inadequação de domicílios. Houve queda dos indicadores de déficit e de inadequação. 
Entretanto, os números indicam que o país ainda tem um longo caminho a percorrer, no sentido de 
oferecer à totalidade da população aquilo que lhe é de direito: uma moradia digna. 

A questão da habitação tem sido tratada de forma privilegiada pelo governo federal nos últimos 
anos. Programas habitacionais recentes pretendem tornar a moradia digna mais acessível a uma parcela 
da população que, em condições normais, não teria condições de adquirir a ‘casa própria’. Apesar 
dos esforços recentes, a construção e melhoria de moradias demandam investimentos vultosos e 
de longo prazo. Neste sentido, um avanço nos resultados do déficit só pode ser visto em uma série 
histórica mais longa e a partir da permanência de um contexto de políticas econômicas, sociais e 
urbanas favoráveis. Isso implica em taxas de juros para financiamento habitacional mais baixas e 
acessíveis, programas de moradia para baixa renda, além de investimentos nas áreas de saneamento 
urbano, regularização fundiária, urbanização de favelas, entre outros. 

Em relação aos resultados encontrados, dois pontos merecem ser mencionados: o primeiro diz 
respeito ao fato de que as pesquisas são amostrais e, por isso, pode haver algum tipo de variação 
decorrente da variabilidade amostral. O segundo ponto está relacionado ao fato de que, em algumas 
situações, a melhora na renda das famílias brasileiras pode ter como um dos efeitos o aumento do 
déficit habitacional, na medida em que famílias que anteriormente não eram consideradas no cálculo 
do déficit passam a integrar a demanda efetiva por moradias. O caso das famílias conviventes que 
declararam não ter intenção de constituir novo domicílio, mas responderam que o motivo princi-
pal para coabitação era financeiro, é um exemplo disso. Esse último caso, inclusive, é considerado 
como um tipo de demanda reprimida que pode vir a se concretizar, na medida em que a renda das 
famílias ou as condições de financiamento habitacional melhorem e elas passem a considerar de 
forma efetiva a constituição de novo domicílio.

Os cálculos do déficit habitacional e da inadequação de domicílios podem ser importantes baliza-
dores na formulação de políticas públicas, na medida em que permitem a identificação das principais 
necessidades de forma regionalizada. O presente estudo deixou claro que a heterogeneidade do país 
está refletida também na heterogeneidade das necessidades habitacionais e que as políticas podem – e 
devem – ser diferenciadas. A divulgação do Censo Demográfico 2010 pelo IBGE abre a possibilidade 
de um estudo ainda mais amplo e aprofundado, na medida em que as estimativas se tornam mais 
confiáveis e que é possível a desagregação em nível municipal, permitindo ações mais direcionadas.
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